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Decreto nº 575, de 23 de junho de 1992

Dispõe sobre a transferência de bens, have
res e contencioso judicial da EMBRA
FILME _ Distribuidora de Filmes S/A, em
liquidação, e dá outras providências

o Presidente da República, no uso da atribuição que l~e conte,re
o artigo 84, incisos IV eVI, da Constituição, e tendo em vISta, o dIs
posto no artigo 23 da Lei nO 8,029, de 12 de abril de 1~0, no

o
artigo ~1~

da Lei nO 6,404, de 15 de dezembro de 1976, e no artigo 1 da LeI n
8,401, de 8 de janeiro de 1992, decreta:

Art. 12 Fica a EMBRAFlLME - Distribuidora de Filmes S/ A, em
liquidação, autorizada e transferir à União mediante dação em paga-

mento: , I d M' ,
I - por intermédio da Secretaria da Fazenda Na~o~a ,o ~-

tério da Economia, Fazenda e Planejamento, os seus dIreItos, 1~c1usl~e
créditos a receber, participações socielárias em geral e bens ImóveIS
cuja alienação não tenha sido efetivada; , ,

II _ por intermédio do Ministério do Trabalho, e da Adm~
tração, os seus bens móveis, quando não for converuente a sua alie-
nação em razáo do interesse público; '"

III _ por intermédio da Secretaria da Cultura da PresIdênCIa da

República - SEC/ PR, seu ace~o ftlmico,. , . ° "
Art. 22 Para fins do dISposto no mClso I do artigo 1. , o liqw

dante encaminhará, à Secretaria da Fazenda Nacional, ~uadro de
monstrativo dos direitos, inclusive créditos vencidos e vmcendos a
qualquer título, acompanhado de:

I _ instrumentos contratuais e outros documentos comprobat6.

rios'
, II _declaração expressa reconhecendo a exatidão dos montantes

dos direitos inclusive a receber, acompanhados de manisfestação do
Conselho FIScal e da Auditoria, reconhecendo a exatidão dos de·
monstrativos apresentados; .. _

III - instrumentos legais que comprovem as partiClpaçoes soo
cietárias em geral.
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Art. 32 Fica, ainda, a EMBRAFILME, em liquidação, autorizada
a transferir à União:

I - por intermédio da Secretaria da Fazenda Nacional, o resul
tado da partilha do que cabe à União, como acionista, assim como a
gestáo dos contratos e convênios ainda pendentes de solução;

II - por intermédio da SEC/PR, os acervos documentais
(administrativo, contábeis, financeiro e de pessoal).

Parágrafo único. A Secretaria da Fazenda Nacional para efeito
da execução dos serviços decorrentes do que contém o inciso I deste
artigo, poderá firmar convênios com a SEC/PR.

Art. 42 Declarada, por Assembléia Geral Extraordinária de
Acionistas, a extinção da EMBRAFlLME, em liquidação, a União, re
presentada pela Procuradoria Geral da República, a sucederá nas
ações judiciais em que for parte, sub-rogando-se nos direitos e res
pondendo pelas obrigações porventura advinientes de sentença judi
ciaI, inclusive as decorrentes de atos previstos nos artigos 208 e 210 a
218 da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976, na conformidade do
comando do artigo 18 da Lei nO 8.029, de 12 abril de 1990.

Art. 5" A SEC/PR e as entidades a ela vinculadas, em coope
raçáo com o Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, nos
lermos do artigo JO da Lei nO 8.401, de 8 de janeiro de 1992, assegurará
as condições de equilíbrio e de competividade para a obra audiovisual
brasileira, estimulando sua produção, distribuição, exibição e divul
gação no Brasil e no Exterior, colaborando para a preservação de sua
memória e da documentação e ela relativa, bem como estabelecendo
as condições necessárias a um sistema de informações sobre sua co-
mercialização. . . .

Art. 62 Os recursos financeiros, de qualquer natureza, que a le
gislação' destina à EMBRAFlLME, serão doravante aplicados em pro
gramas e projetos, observado o seguinte:

I - os recursos provenientes da Contribuição para o Desenvol
vimento da Indústria Cinematográfica Nacional, devida pelos produ
Iores ou distribuidores de filmes, e por quem, a qualquer titulo, pro
mover a imp~rtação de obra cinematográfica, serão recolhidos ao Te
souro Nacional antes do registro de contratos de produção ou impor
tação de obras audiovisuais para aplicação, pela SEC/PR e pelas enti·
dades a ela vinculadas, em programas relativos à alividade audiovi
sual nacional;

II - os demais recursos serão recolhidos ao Banco do Brasil
S/A., para Constituição de Fundo de Investimento Cultural e Artístico
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- FICART, voltado para a execução de projelos de produção, dislri
buição e exibição de obras audiovisuais cinemalográficas brasileira.

§ 1° O FICART aporlará recursos alé oilenla por cenlo do custo
dos projelos , devendo seu proponenle comprovar, 'a· priori', a
disponibilidade da contrapartida necessária à execução do mesmo.

§ 2° A Constituição e o funcionamenlo do Fundo, bem como o
processo de alienação das colas, inclusive as relativas a cada projelo,
serão disciplinados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
ouvida a Comissão de Cinema de que trala o artigo 7". desle Decrelo,
na forma da Lei nO 6.385< de 7 de dezembro de 1976, observando o
disposlo no artigo 60 da Lei nO 4.72!Y de 14 de julho de 1965, e no De
creio - Lei nO 2.300, de 21 de novembro de 1986.

§ 3° Os recursos arrecadados com a alienação de colas rever
lerão para o Fundo.

Art. 7•. Os programas e projelos a que se refere o arligo 6°.
deste Decrelo serão apreciados por comissão especialmenle designada
para esse fim pelo Secretário da Cultura da Presidência da Repúlblica.

§1.0 A Comissão a que alude o 'capul' desle artigo denominar
se-á Comissão de Cinema e será constituída, em caráler paritário, por
qualorze membros represenlanles do Poder Executivo e das entidades
associativas do selor audiovisual:

a) São represenlanles do Poder Executivo:

1. O Dirigenle da unidade responsável pelas atividades
audiovisuais no ãmbilo da SEC/PR;
2. O Direlor do Departamenlo da Indúslria e Comércio do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamenlo;
3. O Presidente do Institulo Brasileiro de Arte e Cultura 
IBAC;
4. O Direlor- Executivo da Cinemaleca Brasileira;
5.. O Diretor do Departamenlo Cultural do Ministério das
Relações Exteriores;
6. O Presidente da RADIOBRÁS - Empresa Brasileira de
Comunicação S/A.; .
7. O Presidenle da Fundação Roquele Pinlo.

b) São representantes das Entidades Associativas:
1. O Presidente de associação de prodUlores;
2. O Presidente de associação de distribuidores;
3. O Presidente de associação de exibidores;
4. O Presidente de associação de direlores de cinema;
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5. O Presidente de associação de documenlaristas'
6. O Presidenle de associação de rádio e lelevisão:
7; O Presidenle de associação de trabalhadores da indústria
cmemalográfica.

§ 2° Ha~endo mais de uma entidade associativa por selor, eslas
encar,,:ga~-se-ao da escolha e indicação do seu representante, não ha
vendo m~lcaçã~, o Secretário da Cultura da Presidência da República
fará a deslgnaçao.

§ 3.o.A C0m.iss~o de Cinema será presidida, e altemadamenle,
pelas aUI?ndades IndIcadas nos números 1 e 2, da alínea 'a', do § 1.0,
desle artigo, na forma a ser definida em portaria do Secretário da
Cultura da Presidência da República.

§ 4.0 O Presidente da Comissão de Cinema lerá voto de quali
dade para fins de desempate.

§ 5.0 A ~~ção dos mandatos e o mecanismo de funciona
me.nlo da Conussao .de Cinema serão regulamenlados medianle or-
Iana do s.;,crelá_rio da Cultura da Presidência da República. p

§ 6.. Serao homologados pelo Secretário da Cultura da P .
dfallncia da República os programas e projelos que receberem pa::::~

vorável da Comissão de Cinema.

. Art. 8.0. A ~EC/PR e o Minislério da Economia, Fazenda e Pla
ne)amenlo ~IXarao as normas necessárias à execução deste Decrelo.

Art 9-.;ca revogado o Decreto nO 512, de 27 de abril de 1992.
Art. 10 . Este Decrelo entra em vigor na data de sua publicação.

Fernando CoDor
Mareílio Marques Moreira.
João MeDão Nelo.
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